
 

 
 

 
                                                           EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 002/2021  

COM REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6595/2020 

 
O MUNICÍPIO DE SANTANA DO MATOS/RN TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, 
QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, 
COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO 
DE 2002, DO DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 20 
19, DO DECRETO Nº 7.746, DE 05 DE JUNHO DE 2012, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, 
APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE, PELA LEI 
Nº 8.666/93 DOS DECRETOS MUNICIPAIS Nº 177/2013 E 214/2014 E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua 
equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da 
proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições 
de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a 
homologação. 
 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

DATA E HORA DE INICIO DAS 
PROPOSTAS: 

08H30 M DO DIA 17/03/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO: 

08H30 M DO DIA 24/03/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS: 

08H30 M DO DIA 24/03/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA 
ESCLARECIMENTO: 

08H30 M DO DIA 29/03/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS –SESSÃO 

PÚBLICA: 

08H31 M DO DIA 29/03/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: 
 

www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

MODO DE DISPUTA 
ABERTO 

 

 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE REPAROS E MANUTENÇÃO NAS 
INSTALAÇÕES FISÍCAS DOS PRÉDIOS E ANEXOS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS: SAÚDE (HOSPITAL E 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE); EDUCAÇÃO (ESCOLAS. CRECHES E QUADRAS); ASSISTÊNCIA SOCIAL (CRAS E 
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CREAS); ADMINISTRAÇÃO; AGRICULTURA; OBRAS; E, EM QUALQUER IMÓVEL PERTECENTES AO PODER 
PÚBLICO DO MUNICIPIO DE SANTANA DO MATOS, PARA O PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do GLOBAL, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2. DO CREDENCIAMENTO. 
 
2.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que 
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 
2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
 
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
 
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
3.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

 
3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
 
3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
3.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
 
3.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

 
3.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM 
CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:  
 

3.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 
a) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
b) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 

 
3.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
3.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 
 
3.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
 
3.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;  
 
3.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 
3.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
 

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 



 

 
 

 
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
 
4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 
de 2006. 
 
4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 
 
4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
5.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA 
ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 
 

5.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 
 

5.1.2. Marca de cada item ofertado (conforme o caso); 
 
5.1.3. Fabricante de cada item ofertado (conforme o caso); 

 
5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou serviços. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 



 

 
 

 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicado neste Edital. 
 
6.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 
 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
6.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 
e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances.  
 
6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
 
6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 



 

 
 

 
 
6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 
 
6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro. 
 
6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro.  
 
6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  
6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro 
aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 
E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
 
6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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6.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento.  
 
6.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
6.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
Art. 3º, § 2º, da LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
 

6.28.1. Produzidos no país; 
 
6.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;  
 
6.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
6.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

 
6.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas.  
 
6.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

6.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
6.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  

 
6.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
 

7.2.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 



 

 
 

 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 
7.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em 
ata; 
 
7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

7.5.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
7.5.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
7.5.3. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 
seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 
7.6.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
7.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
7.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 
 

7.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
7.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
7.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
7.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 



 

 
 

 
  

8. DA HABILITAÇÃO. 
 
8.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR 
DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO 
QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS 
DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 
 

8.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 
 
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 
8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 
8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 
8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
a) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
b) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
c) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
8.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
8.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 
 

8.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0


 

 
 

 
8.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 
8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 
 
8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
 
8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 
 

8.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
8.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
 
8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
8.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
8.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 
 

 
8.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 
8.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

8.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
 
8.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

 
8.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
8.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
8.9.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 
8.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 
8.9.7.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
8.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

8.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 
ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;  
 
8.10.2.  Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverão ser 

cumpridos, por meio da documentação apropriada constante no envelope de habilitação, os 
seguintes requisitos, cumulativamente: 

 
I) cumprimento de todos os demais requisitos de habilitação constantes neste Edital;  
II) sentença homologatória do plano de recuperação judicial. 



 

 
 

 
8.10.3. Deverá ser apresentado balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, acompanhado dos termos de abertura e encerramento do livro diário, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizados, quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a 
variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DE MERCADO - IGPM, publicado pela 
Fundação Getúlio Vargas — FGV, ou de outro indicador que o venha substituir. 

8.10.4.  Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
assim apresentados: 

a) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): 
b) Publicados em Diário Oficial; ou. 
c) Publicados em jornal de grande circulação; ou. 
d) Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

8.10.5. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
a) Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
 
8.10.6. Sociedade criada no exercício em curso: 

a) Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da licitante. 
 

8.10.7. A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (ILG), Índice Liquidez Corrente (ILC) 
e Índice de Solvência Geral (ISG) que deverão apresentar o valor mínimo igual ou maior que 1,0; resultantes da 
aplicação das seguintes fórmulas: 

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) 
b) Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ILG = = > ou = 1,0 
c) Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
d) Índice de Liquidez Corrente (ILC) 
e) Ativo Circulante ILC = = > ou = 1,0 
f) Passivo Circulante 
g) Índice de Solvência Geral 
h) Ativo total ISG = = ou > = 1,00 
i) Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

8.10.8. Os índices a que se refere o presente subitem podem ser apresentados em folha separada, 
calculados de forma clara e precisa, pelo representante da empresa, atestado por contador, com os dados 
do Balanço Patrimonial apresentado. 
 
8.10.9. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO DE INDICES CONTÁBEIS 

 
a)  Com o fim de avaliar a capacidade financeira dos licitantes, levando-se em conta as 
restrições impostas pela Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93) e de forma a padronizar a 
aplicação dos índices contábeis atendidas a Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas – CNAE do IBGE, visando ainda garantir o princípio da Isonomia inerente aos 
Processos Licitatórios, bem como garantir o desempenho da satisfatória execução do 
objeto contratado, atendendo a vedação de exigência de índices e valores não usualmente 
adotados para a correta avaliação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações 
decorrentes da licitação. 

8.10.10. Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, conforme disciplina o § 3°, do art. 31 da Lei n° 8.666/93. 

 



 

 
 

 
8.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

8.11.1. Comprovar, por meio de Certidão Válida, registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da empresa licitante e de seu (s) 
responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados, 
  

8.11.1.1. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 
inscritos no CREA ou no CAU do Estado do Rio Grande do Norte, deverão ser providenciados os 
respectivos vistos deste órgão regional, tendo que comprová-lo até 10(dez) dias úteis após a 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada. 

 
8.11.2. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 
Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em 
nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que 
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, 
relativo à execução de no mínimo 20%  dos serviços de maior relevância: especificar os serviços relevante. 
 

9. OUTRAS COMPROVAÇÕES 
9.1.  Declaração de que a empresa não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de idade, 
conforme Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, nos termos do modelo constante deste Edital; 

 
9.2. Declaração do licitante de que não existe qualquer impedimento de licitar com a administração 
publica; 

 
9.3. Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante Legal da empresa, de que, caso seja declarada 
vencedora da Licitação, manterá, em Santana do Matos/RN, sede, filial ou representação dotada de 
infraestrutura administrativa e técnica adequadas, com recursos humanos qualificados, necessários e 
suficientes para a prestação dos serviços contratados, a ser comprovada no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias contados a partir da assinatura do Contrato; 

 
9.4. Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante Legal da empresa, de que, sendo vencedora da 
Licitação, se responsabilizará por quaisquer danos causados por seus empregados ao MUNICIPIO e 
servidores da CONTRATANTE, dentro da área e dependências onde serão prestados os serviços, bem como 
pelo desaparecimento de bens do MUNICIPIO e de terceiros, seja por omissão ou negligência de seus 
empregados. 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) 
HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 



 

 
 

 
 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11. DOS RECURSOS. 
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 



 

 
 

 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  
 
14. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
14.1. O prazo de validade do registro de preços será de um (01) ano. 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

 
15.1 A Contratante, além das obrigações previstas no Termo de Referência - Anexo I obriga-se: 
 

15.1.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o objeto da contratação através de fiscais devidamente 
designados; 
 
15.1.2. Proceder aos pagamentos devidos a Contratada; 
 
15.1.3. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados ao Município; 
  
15.1.4. Atestar notas fiscais correspondentes após o recebimento dos itens comprados; 
 
15.1.5. Receber e fiscalizar os produtos entregues, verificando a sua correspondência com as especificações 
prescritas no Edital, atestando sua conformidade; 
 
15.1.6. Designar formalmente um servidor da unidade gestora para acompanhar e fiscalizar a execução da 
autorização de fornecimento ou instrumentos equivalentes; 
 
15.1.7. Notificar formalmente quaisquer irregularidades encontradas na entrega dos itens; 
 
15.1.8. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir as obrigações 
assumidas no Contrato; 
 
15.1.19. Informar, previamente, o local de entrega do objeto; 



 

 
 

 
 
15.1.20. Fazer, na forma definida na Legislação em vigor, retenção de encargos sociais/previdenciários e outros, 
sob sua responsabilidade, aplicáveis no Contrato. 
 

15.2 - A Contratada, além das obrigações previstas na minuta de contrato, obriga-se: 
15.2.1. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela administração, em 
estrita observância das especificações do Termo de Referência anexo ao Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as especificações dos produtos; 
 
15.2.2. Substituir imediatamente às suas expensas no prazo estabelecido no termo de referência após o 
recebimento da notificação expedida pela Secretaria demandante, os produtos que apresentarem avarias ou 
defeitos de fabricação; 
 
15.2.3. Garantir a troca do produto licitado se o mesmo apresentar defeitos de fábrica ou constatado equivoco 
ou má fé na entrega do produto inferior ao produto licitado 

 
15.3. A empresa deverá entregar os produtos devidamente conferidos e acompanhados da Nota Fiscal/Fatura e com 
as quantidades constantes na Autorização de Fornecimento, no setor e prazo específicos neste Termo de Referência; 
 

15.3.1 Será de exclusiva responsabilidade da Contratada o fornecimento do objeto, bem como todas e quaisquer 
despesas decorrentes do seu fornecimento. 

 
15.4. Os preços dos produtos deverão incluir todos os impostos, taxas, emolumentos, transportes, etc; 
 
15.5. A licitante vencedora obriga-se a manter durante toda a execução do objeto, todas as condições de habilitação 
e qualidade exigidas na licitação; 

15.5.1. Responder civil, administrativa e penalmente, por qualquer acidente, danos ou prejuízos materiais e/ou 
pessoais causados a Administração pública Municipal, aos seus empregados e/ou terceiros, como consequência 
de imperícia, imprudência ou negligência própria ou de seus empregados. 
 
15.5.2. Não poderá a Contratada, em hipótese alguma, transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações 
assumidas, sem prévia anuência da Contratante; 

 
15.6. A Contratada deverá se responsabilizar por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, contribuições ao 
Instituto Nacional de Seguridade social — INSS, Assistenciais, Securitárias e Sindicais, de seus funcionários, sendo 
considerada como única empregadora, não havendo qualquer vínculo de solidariedade empregatícia desta 
Contratante; 
 
15.7. Todos os produtos deverão ter suas características preservadas, devendo ser entregues em embalagens 
originais, com informações legíveis, respeitando os prazos de validade dos produtos; 
 
15.8. Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem 
qualquer ônus para o município; 
 
15.9. Responsabilizar-se por todas as despesas com materiais, equipamentos, encargos e obrigações de natureza 
social, trabalhistas, previdenciárias, comerciais, tributárias, securitária ou de outra natureza, mesmo que não 
expressamente mencionadas, devida em decorrência, direta ou indireta, da execução deste Contrato; 
 
15.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte o objeto desta licitação; 

15.10.1. Notificar à Administração, imediatamente e por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer 
em função do fornecimento dos produtos; 



 

 
 

 
 
15.11. Manter seus funcionários devidamente identificados por crachás durante a entrega dos produtos; 

15.11.1. Responder pelas despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for desde que praticada por seus 
funcionários durante a entrega; 
15.11.2. Apresentar notas fiscais com cópia das certidões de regularidade fiscal; 
15.11.3. Manter-se durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
16.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
  
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 
17. DO PAGAMENTO. 
 
17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
 

i. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

ii. Apresentar documentação falsa; 
iii. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
iv. sejar o retardamento da execução do objeto; 
v. Não mantiver a proposta; 

vi. Cometer fraude fiscal; 
vii. Comportar-se de modo inidôneo; 

 
18.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a 
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o 
limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93. 
 

18.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a 
Prefeitura Municipal de SANTANA DO MATOS/RN, e poderá cumular com as demais sanções 
administrativas, inclusive com as multas previstas. 
 

18.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as 
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 8.666/93: 
 

a) Advertência por escrito; 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o 
valor total do contrato; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de SANTANA DO MATOS/RN, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de 
inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal de SANTANA DO 
MATOS/RN, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. 
Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e art. Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00. 



 

 
 

 
 
18.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência 
da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 
informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
 
18.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Santana do Matos/RN, as sanções 
administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração 
Pública. 
 
18.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 
18.7. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do 
contrato; 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do contrato; 
c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos;  
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato.  
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
19. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 
 
19.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 
 
19.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado. 
 
19.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 
fase competitiva. 
 
19.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado 
nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 
 
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 



 

 
 

 
 
20.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
 
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas 
no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 
 
20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4º, da Lei 8.666/93. 
 

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 
20.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento. 
  
20.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pela proponente. 
 
20.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, 
ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 
 
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 
 

 
 
21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
 
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
 
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público 
 
21.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 

21.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 
 

21.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
21.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MATOS/RN, poderá revogar este Pregão por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-
lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou 
do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 

21.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 
21.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 

21.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
21.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniões com 
a Equipe de Pregão, no Endereço Rua Manoel Américo de Carvalho nº 56, Centro, SANTANA DO MATOS/RN, 
nos dias úteis, no horário das 07:30 às 12:00, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
21.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 
 

 
 
ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 
 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO; 
ANEXO IX – MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO X – TERMO DE REFERENCIA 
 

 
SANTANA DO MATOS/RN, EM 10 DE MARÇO DE 2021. 

 
 

MARIA DAS NEVES DE SOUZA  
PREGOEIRA  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

 
 

 

ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2021-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2021 
 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2020, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL:  PREFEITURA MUNCIPAL DE _______________/UF 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

 
A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS 
TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS 
GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO 
TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
_______________/UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA 
ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA AV. DR. SILVIO BEZERRA DE MELO Nº 363, CENTRO, CEP: 
59.390-000, _______________/UF TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE 
DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 
REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

LOCAL E DATA 
_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS 
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU 
AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
 
 



 

 
 

 

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE 
FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2021-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2021 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________/UF 
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 
 
 
_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE 
RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ ___________________, DECLARA 
EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ 
INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À 
QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO 
ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2º, E ARTIGO 97 DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES 
SUBSEQUENTES. 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2021. 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2021-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2021 
 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº 
................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. Nº 27 DA LEI Nº 
8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI Nº 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO 
EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA 
MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 
 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 
 
 

............................... 
(DATA) 

 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
1
 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 



 

 
 

 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2021-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2021 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE 
CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE 
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2020-SRP, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 
299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 
 
A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2020-SRP, FOI 
ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO 
TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER 
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2020-SRP, POR 
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 
B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
XXXX/2020-SRP NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE 
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2020-SRP, POR QUALQUER MEIO OU POR 
QUALQUER PESSOA; 

 
C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2020-SRP 
QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
XXXX/2020-SRP NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU 
DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
XXXX/2020-SRP ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
XXXX/2020-SRP NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO 
OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE _______________/UF, ANTES DA ABERTURA 
OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  

 
F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS 
PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 
 

 
.................., ..... DE ..........   DE 2021. 

 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 
 

 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2021-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2021 
 
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, 
INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE 
LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, 
SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO 
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM 
NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 
DE DEZEMBRO DE 2006. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 
 
(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E ESTANDO APTA A FRUIR 
OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 
147/2014. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR 
A  4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS 
POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 

 ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU 
EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

 A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA 
LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO 
DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  
 
 

LOCAL E DATA 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: ______________ 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 
PROPONENTE. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2021-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2021 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________/UF 
AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO  
 
 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 
Nº...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE 
_______________/UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM 
ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E 
OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO 
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, 
ESTADUAL E MUNICIPAL.  
 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2021. 
 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2021-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2021 
 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA À 
..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 10.520/02, QUE CUMPRE TODOS 
OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
_______________/UF – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2020-SRP 
 
 
 
 
 

  ........, ......... DE ...................   DE 2021. 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 

     
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 

ANEXO VIII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2021. 

 
O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na 
cidade de _______________/UF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 0000000000000000000, neste ato 
representado PREFEITO CONSTITUCIONAL, XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da matrícula funcional nº 
.............,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº ......./200..., publicada no ...... de ...../...../200....., processo administrativo n.º ........, 
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no 
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual ............ ........ , especificado(s) no(s) 
item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   

  
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 
3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 
4. VALIDADE DA ATA. 

 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser 
prorrogada. 
 
5. REVISÃO E CANCELAMENTO. 

 
5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
 
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 
negociações junto ao(s) fornecedor(es). 



 

 
 

 
 
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 
 
5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

 
5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
 
5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
5.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 
 

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

 
5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 
 
5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 
5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
5.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, 
DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, 
DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 
 

5.9.1. Por razão de interesse público; ou 
5.9.2. A pedido do fornecedor.  
 

6. DAS PENALIDADES. 
 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital. 
 



 

 
 

 
6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 
 
6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 
20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

 
7. CONDIÇÕES GERAIS. 

 
7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 
7892/13. 
 
7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 
Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  
 
 
XXXXXXXXXXXXXXXX, ___ de _________ de 2021. 
 
 
 
 
 
Representante legal do órgão gerenciador 
 
 
 representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE FAZEM 
ENTRE SI O(A).......................................................... E A 
EMPRESA .............................................................   

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ............................... por intermédio do(a) .................................... (órgão) 
contratante),  com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... 
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo PREFEITO 
MUNICIPAL, Sr.........................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 
.................., e CPF nº ........................, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 
tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a ............................, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.3. Discriminação do objeto: 

 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   

  
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na 
data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 
 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

 



 

 
 

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 
 
Gestão/Unidade:   
Fonte:  
Programa de Trabalho:   
Elemento de Despesa:   
PI: 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 
 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 
 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
ao Edital. 
 
9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 
 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 



 

 
 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

10.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

10.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, bem como efetuar o pagamento de 
acordo com a forma convencionada; 

10.1.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços 
contratados, dentro das condições pactuadas; 

10.1.3. Informar à CONTRATADA a relação dos alunos que deverão ser transportados, bem assim, 
qualquer alteração que venha a ocorrer nos horários das viagens programadas durante o respectivo 
mês; 

10.1.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando o prazo para sua correção; 

10.1.5. Ordenar, se for o caso, a imediata substituição de empregado da CONTRATADA que embaraçar 
ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência no interior do veículo, a seu exclusivo critério, 
julgar inconveniente; 

10.1.6. Observar para que durante toda vigência do mencionado contrato sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA exigíveis na licitação, solicitando desta, 
quando for o caso, a documentação que substitua aquela com prazo de validade vencido 

10.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

10.2.1. Na execução dos serviços objeto do presente contrato, envidará a CONTRATADA todo 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe forem 
confiados, obrigando-se ainda a: 

10.2.1.1. Executar os serviços pactuados de acordo com a legislação e normas técnicas em vigor, 
em especial as de trânsito, observando-se, em todos os casos, a programação letiva, as 
recomendações e orientações da CONTRATANTE; 

10.2.1.2. Responder, integralmente, pelo pagamento de eventuais encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e/ou comerciais resultantes da execução dos termos do contrato 
administrativo decorrente deste contrato, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

10.2.1.3. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o presente 
contrato, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigado, sem prévio assentimento 
por escrito, da CONTRATANTE; 

10.2.1.4. Prestar, em tempo hábil, todas as informações e esclarecimentos solicitados pela 
CONTRATANTE e atender, pronta e irrestritamente, às reclamações desta; 

10.2.1.5. Pagar, regularmente, os seguros, impostos, taxas e multas decorrentes da execução dos 
serviços objeto do instrumento contratual, bem assim, todas as despesas (IPVA, DPVAT, etc.) 
necessárias ao regular funcionamento do veículo pelas vias públicas, sem gerar qualquer ônus 
adicional para a CONTRATANTE; 



 

 
 

 
10.2.1.6. Responsabilizar-se, quando em serviço, pela segurança pessoal dos alunos que serão 
transportados, inclusive por quaisquer prejuízos que, comprovadamente, vier a ser ocasionado aos 
mesmas, notadamente quando estiverem sendo conduzidas no veículo relacionado em suas 
respectivas propostas de preços, bem assim, por quaisquer prejuízos causados a terceiros em 
decorrência de acidente de trânsito em que o condutor do mencionado veículo vier a ser 
responsabilizado tecnicamente; 

10.2.1.7. Manter o veículo, em que serão transportadas os alunos, em bom estado de conservação, 
limpeza e uso, com assentos acolchoados, e pneus em boas condições; 

10.2.1.8. O veículo utilizado no transporte dos alunos deve estar equipado com extintor de 
incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico, e cinto de segurança em igual número 
para a capacidade de passageiros;  

10.2.1.9. Responsabilizar-se para que durante a vigência do contrato os alunos que vierem a ser 
contemplados com os seus serviços não deixem de chegar pontual e regularmente aos respectivos 
locais de ensino; 

10.2.1.10. Disponibilizar, caso o veículo de determinada linha apresente algum defeito mecânico 
que o impossibilite de trafegar, um outro transporte com a mesma capacidade de lotação daquele, 
às suas expensas, assegurando a pontualidade e assiduidade dos alunos às atividades educativas 
dos respectivos estabelecimentos de ensino; 

10.2.1.11. Inexistindo aula em qualquer dia útil da semana, por determinação das próprias 
entidades colegiais, fica a CONTRATADA, nesta hipótese, existindo prévia comunicação, 
desobrigada de transportar os alunos, sem que lhe caiba nenhuma indenização; 

10.2.1.12. Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta de preços, os acréscimos ou supressões 
dos serviços que porventura se fizerem necessários, a exclusivo critério da CONTRATANTE, 
respeitados os percentuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

Parágrafo Único - Por força do parágrafo. 2º do art. 32, da Lei 8.666/93, fica a CONTRATADA obrigada a 
declarar ao CONTRATANTE, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de quaisquer fatos que o impeçam 
de contratar com a Administração Pública. 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata de Registro de 
Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com o Município de Santana do Matos/ RN, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa. 

§1º - As penalidades serão, obrigatoriamente, registradas no CONTRATANTE, e Administração poderá, ainda, 
aplicar as seguintes penalidades, garantida a prévia defesa: 

 I - multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total da contratação, no caso de recusa injustificada 
para recebimento da nota de empenho/ ordem de execução de serviços; 

  



 

 
 

 
 II - multa de 5% (cinco por cento), pela inexecução total ou parcial do contrato, incidente sobre o valor 

do serviço não executado. A multa a que alude este tópico, não impede que a Contratante rescinda, 
unilateralmente, o Contrato e aplique as outras sanções previstas na legislação vigente à época; 

 III - multa de 1,0% (um por cento), incidente sobre o valor dos serviços não executados, por dia de 
atraso; 

 IV - multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado da contratação, no caso do licitante der 
causa à rescisão do contrato; 

§2º - a multa será deduzida do valor líquido do faturamento da CONTRATADA. Caso o valor do faturamento 
seja insuficiente para cobrir a multa, a CONTRATADA será convocada para complementação do seu valor; 

§3º - as multas quando não descontadas nos termos da letra anterior, deverão ser colocadas à disposição do 
CONTRATANTE, em sua tesouraria, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data da ciência 
expressa por parte da CONTRATADA; 

§4º - decorrido o prazo estipulado no subitem anterior, a Prefeitura Municipal de Santana do Matos/ RN fará 
a devida cobrança judicial, sem prejuízo do previsto no item abaixo; 

§5º - o faltoso ficará impedido de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Santana Matos/ RN 
enquanto não quitar as multas devidas; e 

§6º - as multas poderão ser aplicadas tantas quantas forem às irregularidades constatadas. 

 
11.2. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO. 
 
13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

 
13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
 
13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
 
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 
CONFORME O CASO: 



 

 
 

 
 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
13.4.3. Indenizações e multas. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES. 
 
14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

 
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 
14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
16.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, 
de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO. 
 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 
da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO. 
 
18.1. É eleito o Foro da Comarca de SANTANA DO MATOS/RN para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da 
Lei nº 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 

SANTANA DO MATOS/RN, .......... de.......................................... de 20..... 
 

_________________________ 



 

 
 

 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 

ANEXO X – TERMO DE REFERENCIA 
 DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 
1 – OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE REPAROS E 

MANUTENÇÃO NAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DOS PRÉDIOS E ANEXOS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS: SAÚDE 

(HOSPITAL E UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE); EDUCAÇÃO (ESCOLAS. CRECHES E QUADRAS); ASSISTÊNCIA 

SOCIAL (CRAS E CREAS); ADMINISTRAÇÃO; AGRICULTURA; OBRAS; E, EM QUALQUER IMOVEL PERTECENTE 

AO PODER PUBLICO DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO MATOS, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

1. JUSTIFICATIVA 

1.1. - A licitação se justifica para garantir a operação de todas as atividades das Secretarias Municipais: 

SAÚDE (HOSPITAL E UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE); EDUCAÇÃO (ESCOLAS. CRECHES E QUADRAS); 

ASSISTÊNCIA SOCIAL (CRAS E CREAS); ADMINISTRAÇÃO; AGRICULTURA; OBRAS; E, EM QUALQUER IMOVEL 

PERTECENTE AO PODER PUBLICO DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO MATOS com o intuito de levar o 

conhecimento, trabalhar habilidades e promover o bem-estar de todos os munícipes. Pensando desta 

forma, na melhoria da prestação dos mais diversos serviços, para garantir que tais atividades sejam 

plenas em todas as unidades mencionadas, que a Administração promove através deste pleito, a 

contratação de uma empresa que efetue os serviços de manutenção e reparos civis, elétricos e hidráulicos 

em todas as Secretarias mencionadas, que pertencem ao Poder Executivo do Município de Santana do 

Matos/RN 

1.2. Tal demanda de serviços, será custeada com recursos próprios; 

1.3. Cumpre destacar, que vistas ao perfeito funcionamento e visando ao aprimoramento e eficiência da 

contratação de uma empresa, que realize os serviços descritos com a devida presteza e economicidade, 

tendo em vista que, dependendo do tipo de serviço que não seja executado com agilidade, devido ao 

processo legal e nem sempre rápido, pode ensejar sérios transtornos e desperdícios, além de inviabilizar a 

utilização de algum ou de vários locais públicos; 

1.4. A Contratada deverá se mobilizar com antecedência que julgar necessária para organizar suas 

atividades, infraestrutura e recursos para iniciar a prestação dos serviços na forma contratual. 

 

2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. O objeto compreenderá: 

2.1.1. Prestação de serviços de reparos e manutenção nas instalações físicas dos prédios e anexos 

das secretarias municipais de Santana do Matos/RN, através da utilização de 1 (hum) posto de 

trabalho, composto de 06 (seis) Oficiais de Manutenção Predial os quais terão uma quantidade 

estimada de 176 horas mensais para cada Oficial de Manutenção Predial, enquanto dura o contrato, 

conforme disposto na tabela abaixo: 

 

Nº Posto de Trabalho Turno 

Quantidade de 
empregados por 

posto de 
trabalho. 

Quantidade de horas 
mensais estimada por 

trabalhador 



 

 
 

 

Observação : 
Os benefícios dos cargos elencados acima deverão ser calculados com base no CCT relacionada tendo em 

vista que: 
a) Os custos da remuneração e benefícios relativos aos profissionais elencados no item 1 deverão estar 

embasados no que determina o normativo relacionado no item  

b) O percentual de BDI máximo a ser aplicado é de 23,93 % e seu cálculo deverá ser demonstrado 

 

2.1.2. Fornecimento de uniformes, equipamentos de proteção individual - EPIs, ferramentas e 

equipamentos necessários à execução dos serviços contínuos, necessários durante a execução do 

contrato.  

2.1.3. Manutenção preventiva e corretiva nos sistemas, redes e instalações hidrossanitários, 

instalações elétricas, redes telefônicas e sem fio, portões automáticos, bombas de água e esgoto, 

motores elétricos, existentes ou que venham a ser instalados. 

2.1.4. Manutenção preventiva e corretiva nos sistemas de prevenção e combate a incêndio que 

inclui o sistema de proteção contra descargas atmosféricas, o sistema de rede de hidrantes e 

extintores portáteis, o sistema de pressurização, de escada de emergência, o sistema eletrônico de 

detecção de fumaça e alarme contra incêndios, o sistema de iluminação de emergência e o sistema 

de sinalização de segurança e emergência, existentes ou que venham a ser instalados.  

2.1.5. Manutenção preventiva nos sistemas de ar condicionado, compreendendo equipamentos de 

janela e splits, existentes ou que venham a ser instalados.  

2.1.6. Manutenção preventiva e corretiva nos sistemas de exaustão, existentes ou que venham a 

ser instalados.  

2.1.7. Manutenção preventiva e corretiva em sistemas prediais, como coberturas, 

impermeabilizações, esquadrias, vidraçarias, gesso, forro, marcenaria, adaptação/ajuste de 

mobiliários em geral, cortinas, persianas, pintura, alvenaria, divisórias, serralheria e soldagem, 

existentes ou que venham a ser instalados.  

2.1.8. Limpeza e higienização, em conformidade com as legislações pertinentes e as normas 

técnicas, das caixas d`água e dos reservatórios inferiores e superiores, existentes ou que venham a 

ser instalados.  

2.1.9. Execução de serviços comuns de engenharia, eventuais e sob demanda, tais como: mudanças 

de instalações; alterações de layout; instalação e remanejamento de circuitos elétricos e telefônicos; 

instalação de luminárias; instalações hidráulicas e sanitárias; bem como reconstituição de partes civis 

afetadas; serviços comuns de engenharia que a especialidade dos postos de serviços previstos neste 

Termo de Referência não tenham atribuição técnica e condições para realizar. 

 

2.2. Os serviços a serem licitados NÃO CONTEMPLAM: 

2.2.1. Serviços que se enquadrem como obra ou reforma.  

2.2.2. Manutenção dos equipamentos relativos ao sistema de transporte vertical (elevadores, 

escadas rolantes e afins).  

2.2.3. Manutenção dos equipamentos de fornecimento de energia ininterrupta (no-breaks).  

2.2.4. Manutenção de sistemas de ar condicionado central de água gelada.  

1 
Oficial de Manutenção 

Predial (CBO 5143-25) Diurno 
6 176 horas 



 

 
 

 
2.2.5. Manutenção de Sistemas elétricos: subestações, grupo motor-gerador, painéis gerais de 

baixa tensão, painéis de correção de fator de potência, estabilizadores, transformadores, etc.  

2.2.6. Reparos e consertos provenientes de defeitos em peças/partes internas de equipamentos 

concentradores de rede (switches, patch-panels), eletrodomésticos e equipamentos eletrônicos 

pertencentes ao patrimônio físico da Prefeitura Municipal de Santana do Matos/RN 

2.2.7. Manutenção de instalações de microfones e sistemas de áudio, vídeo e sonorização..  

2.2.8. Manutenção de bebedouros, geladeiras e frigobar.  

2.2.9. Manutenção de equipamentos de inspeção por raio X e detectores de metais.  

2.2.10. Serviços de desinsetização, desratização e controle de pragas.  

2.2.11. Execução de outros serviços de engenharia não enquadrados como de manutenção predial, 

nem os considerados não comuns, que seriam aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

NÃO possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, 

na forma do que dispõe, contrário sensu, o art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 10.520/2002. 

2.3. Serviços de manutenção corretiva nos sistemas elétrico (fiação, lâmpadas, tomadas, interruptores, 

entrada de energia), hidráulico (eliminação de vazamentos, fornecimento de peças novas e troca de 

defeituosas), sanitário (eliminação de vazamentos, fornecimento de peças novas e troca de peças 

defeituosas); pintura de paredes internas e externas; reparos em revestimentos internos e externos; 

reparos em calçadas externas; reparos em áreas de convivência; pintura de muros; reparos em telhados 

(eliminando vazamento e substituindo telhas quebradas e/ou faltantes); reparos (substituição de peças 

quebradas e/ou faltantes) e pintura de esquadrias. 

2.4. Na prestação dos serviços acima indicados, devem ser consideradas as novas tecnologias e 

ferramentas gerenciais disponíveis no mercado, que propiciem ganhos de produtividade e de qualidade; 

2.5. Os serviços serão prestados nos Prédios Públicos Municipais constantes no Objeto; 

2.6. os finais de semana e nos dias úteis fora do expediente normal, o atendimento será em regime de 

prontidão, acionado através de telefone celular ou outro meio de comunicação hábil e eficiente; 

2.7. Todos os profissionais deverão portar crachás de identificação, uniformes completos, EPI’s 

adequados, os quais serão supervisionados por Supervisor Técnico que efetuará visita técnica mensal no 

local do contrato e acompanhamento com engenheiro quando necessário; 

2.8. A mão de obra e todos os encargos decorrentes, bem como uniformes, EPI’s e ferramental 

necessários, deverão fazer parte e inclusos na proposta; 

2.9. O atendimento urgente é aquele que, a critério da CONTRATANTE, será feito para solucionar 

problemas que impeçam o funcionamento normal do prédio. Deverá ser disponibilizada equipe técnica 

de plantão 24h/dia, sete dias por semana, para prestar imediatamente o atendimento. Para este 

atendimento, a equipe deverá chegar ao local em até 04 (quatro) horas após a abertura do chamado; 

2.10. As demandas não urgentes deverão ser atendidos dentro do horário comercial e deverão ser 

agendados junto com a Secretaria Municipal de Obras, Projetos e Convênios, em comum acordo entre a 

Contratante e a Contratada e executadas mediantes expedição de ordens de serviços (OS); 

 

3. CONDIÇÕES GERAIS DOS SERVIÇOS 

3.1. Instalações Elétricas Convencionais. 

3.1.1. Quadros Gerais de Baixa Tensão (QGBT), de Força e Luz. 

- Substituição de tampas dos quadros que estejam danificados; 

- Verificação da falta de existências de parafusos e porcas, para colocação dos mesmos; 



 

 
 

 
- Efetuar limpeza interna e externa dos quadros; 

- Elaboração de esquema, indicando as salas (ambientes/setores) atendidas por cada disjuntor; 

- Medir as tensões entre fase/fase, fase/neutro e fase/terra. (Verificação de sobretensão ou 
subtensão); 

- Medir as correntes nos cabos de entrada. (Verificar desbalanceamento e se os cabos  suportam a 
corrente); 

- Fazer balanceamento de fase quando necessário; 

- Verificar o aquecimento dos cabos e medição da corrente dos mesmos para possível substituição 
quando necessário; 

- Verificar a continuidade com a malha de aterramento; 

- Verificar a quantidade adequada de circuitos neutro e terra, para o quadro em questão; 

- Reaperto de parafusos dos disjuntores, barramentos, seccionadores entre outros; 

- Melhorar a distribuição e disposição da fiação dentro dos quadros; 

- Substituição de possíveis disjuntores com mal funcionamento. (Apresentando defeito); 

- Quando necessária, a verificação da corrente nas saídas dos disjuntores, para saber se a fiação 
desse circuito, suporta o limite máximo permitido para esse cabo; 

- Compatibilidade entre proteção do disjuntor e fiação do circuito; 

- Verificar visualmente as condições dos cabos (Mudança de cor original do cabo, rugosidade no 
cabo); e 

- Colocação de conectores apropriados para se ligar os cabos aos barramentos neutro e terra. 

3.1.2. Para-raios 

- Verificar o estado de conservação dos captores tipo Franklin e captores do tipo terminal aéreo; 

- Continuidade da malha em cobre NU; 

- Verificação dos tubos de descidas; 

- Verificação dos suportes isoladores; 

- Verificação com equipamento apropriado (Terrômetro) a resistência do aterramento; 

- Se comprovado com terrômetro a alta resisência, procurar fazer o tratamento adequado para se 
obter o valor máximo de 10Ω (ohms); 

- Verificação das hastes de aterramento; e 

- Periodicamente verificar  e apertar todas as conexões. 



 

 
 

 
3.1.3. Aterramentos 

- Verificar a continuidade das hastes de aterramento com barramento de aterramento dos quadros; 

- Verificar a resistência de 10Ω (ohms), valor máximo permitido nos terminais das hastes (uso do 
terrômetro); 

- Verificado resistência maior que 10Ω (ohms), deverá ser feito tratamento do solo; 

- Peridicamente reapertar os conectores das hastes; 

- Preferenciamente adotar 3 (três) hastes de cobre com comprimento mínimo de 2,40 metros para o 
aterramento; e 

- Sempre fazer a interligação de todas as malhas de aterramento. 

3.1.4. Iluminação e tomadas 

- Verificar se todas as tomadas e interruptores estão com o espelho e sempre fixadas na parede; 

- Verificar a padronização do posicionamento do fase, neutro e terra, quando não padronizado, 
seguir a orientação da padronização indicada pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; 

- Todas tomadas deverão ser ateradas; 

- Todas as emendas de cabos dentro das caixas da tomada ou interruptor deverão ser isoladas com 
fita isolante; 

- Nenhuma ponta de cabo ou cabo desencapado deverá ficar sem isolamento; e 

- Quando da substituição qualquer item, que esteja danificado, permutar por outro igual ou similar. 

3.1.5. Fios e Cabos 

- Sempre utilizar a nomenclatura padrão de cores NBR-5410; Fase (Vermelho ou Amarelo), Neutro 
(Azul), Retorno(Preto ou Branco) e Terra(Verde);ou padrão já existente sempre seguindo as normas 
técnicas. 

- Verificar o estado dos cabos, se apresentarem mudança de cor, deverá ser substituído por outro da 
mesma cor e espessura; 

- Reapertar os terminais; e 

- Constatado o aquecimento de algum cabo, deverá ser comunicado ao Engenheiro Responsável para 
análise e posterior substituição do mesmo. 

3.1.6. Iluminação Geral 

- Verificar as luminárias quanto à ocorrência de lâmpadas queimadas ou com operação insuficiente, 
substituindo as que se fizerem necessárias; 

- Verificar contatos internos, reapertar os parafusos de fixação e contatos externos dos soquetes, 
caso as lâmpadas não acendam; 



 

 
 

 
- Verificar as condições gerais de segurança no funcionamento do sistema geral de iluminação; 

- Trocar os reatores quando do término de vida útil; 

- Medir o nível de iluminação; 

- Efetuar limpeza das luminárias; 

- Efetuar limpeza das lâmpadas; 

- Reapertar os parafusos de sustentação das luminárias; 

- Reapertar os contatos dos reatores; 

- Reapertar os parafusos das bases dos soquetes; 

- Testar os reatores; e 

- Proceder, quando recomendado pela CONTRATANTE, reparos e consertos, inclusive a substituição 
de lâmpadas e reatores queimados ou avariados; modificações e ampliações de pequeno porte nas 
instalações elétricas; aumento de circuitos desde que a carga não ultrapasse os limites estabelecidos 
pelas características das instalações e normas técnicas brasileiras e, na ausência destas, de normas 
internacionais consagradas. 

3.1.7. Iluminação Externa (Dentro do perímetro dos pátios) 

- Inspecionar os circuitos nos postes de iluminação; 

- Inspecionar as luminárias nos postes quanto à existência de lâmpadas queimadas; 

- Verificar a existência de corrosão nas luminárias; 

- Verificar o contato dos anéis de ajuste; 

- Limpar as luminárias e vidros dos refletores; 

- Verificar a estanqueidade do compartimento das lâmpadas; 

- Verificar os soquetes das lâmpadas quanto à oxidação; e 

- Proceder, sempre quando recomendado pela CONTRATANTE, os reparos ou consertos que se 
fizerem necessários. 

3.1.8. Iluminação de Emergência 

- Simular falha de energia, verificando e corrigindo o desempenho das luminárias, substituindo-as 
caso seja necessário; 

- Testar o funcionamento das lâmpadas de emergência; 

- Inspecionar as baterias de luz de emergência; e 

- Proceder, sempre  quando recomendado pela CONTRATANTE, a substituição de tomadas avariadas. 



 

 
 

 
3.1.9. Interruptores 

- Inspecionar os interruptores, verificando se há aquecimentos anormais; 

- Realizar manutenção corretiva, quando necessária; 

- Efetuar limpeza geral; 

- Reapertar conexões e ligações; 

- Recompor isolamentos defeituosos; e 

- Proceder, sempre quando recomendado pela CONTRATANTE, a substituição de interruptores 
avariados. 

3.2. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS, REVESTIMENTO, PINTURA, CARPINTARIA E 

PAVIMENTAÇÃO. 

3.2.1. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIA 

3.2.1.1. Reservatórios 

-Inspecionar e reparar o medidor de nível, torneira de boia, extravasor, registros de válvulas de pé e 
de retenção; 

-Inspecionar a ventilação do ambiente e das aberturas de acesso; 

-Controlar o nível de água para verificação de vazamentos;  

-Inspecionar as tubulações imersas na água. 

3.2.1.2. Válvulas e caixas de descarga 

- Inspecionar os vazamentos; 

- Regular e reparar os elementos componentes; e 

- Testar  vazamentos nas válvulas e caixas de descarga. 

3.2.1.3. Bombas hidráulicas 

- Inspecionar gaxetas, manômetros e ventilação do ambiente; 

- Lubrificar rolamentos, mancais e outros; e 

- Verificar o funcionamento do comando automático. 

3.2.1.4. Registros, torneiras e metais sanitários 

- Inspecionar o funcionamento; 

- Reparar vazamento com troca de guarnição, aperto de gaxeta e substituição do material completo, 
em Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios); 



 

 
 

 
- Inspecionar corrosão; 

- Inspecionar vazamentos; 

- Efetuar serviços de limpeza e desobstrução; 

- Reparar trechos e fixações, inclusive repintura; 

- Inspecionar as uniões dos tubos e conexões; e 

- Inspecionar tubulações das colunas de água. 

3.2.1.5. Esgotos sanitários 

- Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios); 

- Inspecionar corrosão; 

- Inspecionar vazamento; 

- Efetuar serviços de limpeza e desobstrução; 

- Reparar trechos e fixações, inclusive repintura; e  

- Inspecionar as uniões dos tubos e conexões. 

3.2.1.6. Ralos e aparelhos sanitários 

- Inspecionar o funcionamento; e 

- Efetuar serviços de limpeza e desobstrução. 

3.2.1.7. Caixas coletoras, caixas de gordura e caixas de decantação 

- Inspecionar no geral; 

- Retirar os materiais sólidos; e 

- Retirar óleos e gorduras. 

3.2.2. Rede de Água Pluvial 

3.2.2.1. Poços de recalque 

- Inspecionar e reparar as tampas herméticas, registro de gaveta e válvula de retenção; 

- Inspecionar a ventilação do ambiente e das aberturas de acesso, controle periódico das trincas nas 
paredes para verificação de vazamentos; e 

- Inspecionar as chaves de acionamento das bombas. 

3.2.2.2. Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios) 

- Inspecionar corrosão (fixadores e calhas); 



 

 
 

 
- Inspecionar vazamento; 

- Efetuar serviços de limpeza e desobstrução; 

- Reparar trechos e fixações, inclusive repintura; e 

- Inspecionar as uniões dos tubos e conexões. 

3.2.2.3. Ralos 

- Inspecionar periodicamente o funcionamento; e 

- Efetuar serviços de limpeza e desobstrução. 

3.2.2.4. Calhas 

- Inspecionar vazamento; 

- Efetuar serviços de limpeza e desobstrução; 

- Reparar e/ou substituir  trechos e fixações; e 

- Inspecionar as uniões, calhas e tubos. 

3.2.2.5. Caixas de inspeção 

- Inspecionar periodicamente o funcionamento; e 

- Efetuar serviços de limpeza e desobstrução. 

3.2.3. Estrutura Civil 

3.2.3.1. Instalações Civis 

- Os serviços de manutenção e conservação das instalações civis correspondem às atividades de 
inspeção e reparos dos componentes e sistemas da edificação e serão executadas mediante rotinas 
abaixo: 

- Inspecionar o estado de conservação das fachadas, observando rachaduras, fissuras, infiltrações, 
corrigindo os elementos danificados; 

- Inspecionar o estado de conservação das coberturas dos prédios, observando rachaduras, fissuras, 
infiltrações nas lajes, telhados, forros, vigas de sustentação, entre outros, corrigindo os elementos 
danificados; 

- Inspecionar o estado de conservação dos muros e paletas, observando as condições, corrigindo e 
substituindo os elementos danificados; 

- Inspecionar o estado de conservação das caixas de embutir dos prédios, corrigindo os elementos 
danificados; 

- Inspecionar o estado de fixação das pedras e perfis metálicos das fachadas, com reparo dos 
elementos danificados, se for o caso; 



 

 
 

 
- Inspecionar portas e janelas, com reparo dos elementos danificados, se for o caso; 

- Inspecionar o estado de fixação dos brises das fachadas, com reparo dos elementos danificados; 

- Inspecionar o estado de conservação dos toldos existentes, corrigindo os elementos danificados, 
substituindo, se for o caso; 

- Inspecionar o estado de conservação das jardineiras, jardins e canteiros, com poda, substituição e 
readequação das mudas; 

- Lavar as brises externas, aplicação de tratamento anticorrosivo e pintura; 

- Executar serviços de desmontagem, realocação e montagem de paredes e portas divisórias, perfis, 
guias (inferiores e intermediárias), requadros, fechaduras, miolos, painéis ou vidros, se for o caso, e 
obedecer a padronagem existente, com aprovação da CONTRATANTE, verificando na execução dos 
serviços as demais necessidades oriundas dos mesmos ( troca ou complementação do revestimento 
de pisos, regularização, entre outros), reinstalação e realocação de equipamentos diversos, telefonia, 
iluminação, comunicação e instalações especiais de computadores, estabilizadores, nobreaks, entre 
outros, se for o caso. 

- Substituir os espelhamentos das caixas de embutir, quando necessário; 

- Executar consertos em paredes, trincas, cantos quebrados, entre outros, bem como reparos em 
revestimentos de paredes (pinturas, revestimentos em granitos, mármores, azulejos, rebocos, 
granilhas, entre outros); e 

- Efetuar montagem/desmontagem, realocação e substituição de pias, bancadas de cozinha e 
similares. 

Observações: 

a) Os serviços de manutenção e conservação das instalações civis normalmente restringem-se à substituição 
de elementos quebrados ou deteriorados. Esta substituição deve ser feita após a remoção do elemento falho 
e da reconstituição original, se assim for o caso, de sua base de apoio, adotando-se, então, o mesmo 
processo construtivo original da edificação; 

b) Conforme o caso, será necessária a substituição de toda uma área ao redor do elemento danificado, de 
modo que, na reconstituição do componente, não sejam notadas áreas diferenciadas, manchadas ou de 
aspecto diferente, bem como seja garantido o mesmo desempenho do conjunto; 

c) Se a deterioração do elemento for derivada de causas ou defeitos de base, deverá esta também ser 
substituída. Outras causas decorrentes de sistemas danificados de áreas técnicas diversas como hidráulica, 
elétrica e outras, deverão ser verificadas e sanadas antes da correção das instalações civis; 

d) Manutenção de Coberturas, Esquadrias; e 

e) Deverão ser realizados todos os procedimentos, as intervenções, as rotinas e as tarefas de manutenção 
preventiva e corretiva recomendadas pela boa técnica, conforme as leis, as normas e as instruções aplicáveis 
a cada caso, inclusive recomendações do fabricante dos equipamentos. 

3.2.3.2. Coberturas 

- Executar tarefas de manutenção, reparos e consertos de coberturas; 



 

 
 

 
- Efetuar os trabalhos técnicos necessários às recuperações de coberturas devendo os serviços 
obedecerem ao padrão técnico existente e recomendado; 

- Observar que todos os materiais deverão ser similares aos já existentes para a correta adaptação à 
estrutura e obedecendo as normas técnicas de segurança e serem perfeitamente montados e 
aplicados a fim de evitar-se qualquer problema de ajuste, transpasse ou homogeneidade; 

- Verificar e combater, caso exista, focos de cupins; 

- Observar que quaisquer trabalhos relativos a estas rotinas, necessariamente, deverão receber 
orientação técnica e autorização do setor competente da Contratante; e 

- Compreende-se na cobertura, todos os serviços inerentes ao telhamento, estrutura de madeira e 
sistema de captação de águas pluviais por meio de calhas e tubos de queda. 

3.2.3.3. Pavimentação, Revestimento e Pintura 

- Executar tarefas de manutenção, reparos e consertos em pavimentação interna e externa à base de 
pedras portuguesas, cimentado, concreto, madeira, carpete, ladrilhos, mármore, granitos, vinílico, 
entre outros; 

- Observar ao calçamento do pátio externo, aplicar-se-á toda a programação de manutenção 
preventiva e corretiva; 

- Executar emassamentos e pinturas em geral; 

- Executar pintura de tubulações, esquadrias metálicas e de madeira; 

- Quaisquer trabalhos relativos a estas rotinas, necessariamente, deverão receber orientação técnica 
e autorização do setor competente da Contratante; 

- Observar todos os serviços de pedreiro, incluso assentamento de azulejos, seguirão as técnicas 
especificadas pelo setor competente da Contratante; e 

- A manutenção em pavimentação, revestimento e pintura obedecerão sempre às orientações 
técnicas preliminares, devendo ocorrer mediante o emprego de idênticos materiais e cores, exceto 
quando existir determinação em contrário; 

3.2.3.4. Serviços de Alvenaria 

- Executar tarefas de alvenaria, referentes à restauração de revestimento das paredes, retiradas de 
trincas e fissuras; 

- Reparar e efetuar serviços de acabamento gerais nas edificações e telhados; 

- Preparar massa para alvenaria em geral; 

- Preparar superfícies de paredes; 

- Observar que os materiais para execução dos serviços serão fornecidos pela Contratada. 

3.2.3.5. Esquadrias e Divisórias (material celular, madeira e gesso) 



 

 
 

 
- Executar tarefas de manutenção, reparos e consertos em esquadrias e divisórias; 

- Verificar e combater, caso exista, focos de cupins; 

- Observar no caso de esquadrias e divisórias, remanejamentos, substituições, alterações e/ou 
complementações somente poderão ocorrer mediante o emprego de materiais de idêntica 
qualidade, acabamento e tenacidade, assim como os demais complementos (montantes, rodapés, 
alumínios, vidros, entre outros) deverão ser da linha existente. Ainda, na manutenção das esquadrias 
implicará sempre que necessário a execução da pintura de revestimento; e 

- Quaisquer trabalhos relativos a estas rotinas, necessariamente, deverão receber autorização do 
setor competente da Contratante. 

3.2.4. SERRALHERIA 

A Contratada executará tarefas de serralheria, conforme a seguir: 

- Inspecionar as instalações; 

- Reparar armações, grades, portões e esquadrias metálicas, inclusive serviços de solda; 

- Executar os seguintes serviços: lixamento, com pinturas de fundos e pinturas padronizadas em 
grades, portões e esquadrias metálicas, conforme padrões da contratada; 

- Reparar, trocar  trancas e fechaduras, se for o caso; 

- Regular portas; 

- Reparar ou substituir os motores de acionamento dos portões, se for o caso; 

- Substituir portas, portões, janelas, alambrados e grades, quando necessário; 

- Inspecionar e consertar, se necessário, o sistema de comando das portas e portões; 

- Observar que os materiais para execução dos serviços serão fornecidos pela Contratada. 

4. EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

4.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar todos os equipamentos, necessários à perfeita execução dos 

serviços, sendo integralmente responsável pelo seu uso, manutenção e conservação. 

5. EQUIPE DE TRABALHO 

5.1. O encarregado de manutenção deverá ser supervisionado por Responsável Técnico, ao qual 

compete: 

5.1.1. Gerenciar todos os procedimentos e rotinas de trabalho com vistas a promover a qualidade na 

execução do objeto deste Contrato; 

5.1.2. Manter a equipe atualizada quanto às normas técnicas, legais e administrativas; 

5.1.3. Realizar visitas periódicas e elaborar relatórios, comunicados, laudos e outros documentos; 

5.1.4. Elaborar planejamentos, rotinas e procedimentos operacionais e de acompanhamentos da 

equipe de manutenção, para execução do objeto deste Contrato, considerando normas 

técnicas, legais e administrativas vigentes 

 



 

 
 

 
5.2. O encarregado de manutenção deverá possuir no mínimo as seguintes qualificações: 

5.2.1. Escolaridade mínima correspondente ao ensino médio completo; 

 

5.3. O responsável técnico deverá possuir graduação em engenharia civil, com experiência no 

acompanhamento dos serviços de manutenção preventiva e corretiva compatíveis com os 

especificados neste Edital. 

 

5.4. A empresa contratada deverá manter na cidade, um local físico apropriado para manter uma equipe 

padrão composta de: 6 (seis) ajudantes de operação em geral com encargos complementares, para 

serviços emergenciais, além de todo ferramental necessário para a perfeita execução dos serviços. 

 
 

6. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que:  

6.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação;  

6.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;  

6.1.3. fraudar na execução do contrato;  

6.1.4.  comportar-se de modo inidôneo;  

6.1.5.  cometer fraude fiscal;  

6.1.6. não mantiver a proposta.  

6.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções:  

6.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado;  

6.2.2. Multa de:  

6.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença;  

6.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;  

6.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida;  

6.2.2.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;  

6.2.2.5. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si.  



 

 
 

 
6.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

6.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.  

6.2.5.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

 

7. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

7.1. Os licitantes ficam obrigados a apresentar: 

a) Declaração expressa de aceitação de todas as exigências formuladas neste Edital; 

b) Declaração de que assume inteira e completa responsabilidade pela prestação dos serviços, nos 

prazos, forma e condições editalicios, sujeitos à fiscalização da Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Urbanos; 

c) Declaração expressa de que não contém em seu quadro de pessoal, atuando em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, menores de 18 (dezoito) anos; e de qualquer trabalho menores 

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (CFB, art 7º, 

inc. XXXIII c/c a Lei nº 9.854/99); 

d) Declaração da licitante de que não existem fatos supervenientes impeditivos de sua participação 

na presente licitação; 

e) f) Declaração informando o responsável pela assinatura do contrato caso seja vencedor do 

certame; 

f) g) Declaração de que se compromete a dar preferência à contratação de mão-de-obra local, com 

o aproveitamento de pessoal já envolvido em prestação de serviços de igual natureza. 

g) h) Declaração de adimplência emitida pela Administração, comprovando que a empresa não possui 

qualquer impedimento junto ao PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTNA DO MATOS, nem tampouco 

sofreu qualquer tipo de sanção administrativa, no tocante à execução de obras/serviços anteriores. 

7.2. Os documentos necessários para a habilitação relativa à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e 

Qualificação Econômico-Financeira referem-se ao local da sede da licitante, devendo os mesmos 

apresentarem igualdade de CNPJ.   

7.3. Em se tratando de MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (ME ou EPP) nos termos da 

Lei Complementar no 123/2006 de 14.12.2006, e para que estas possam gozar dos benefícios 

previstos nos capítulos V e VI da referida Lei, é necessário a manifestação de que cumpra 

plenamente os requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3o do referido diploma 

legal, por meio de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte assinada pelo 

representante legal e firmada por contador. 

7.4. Aos declarados inabilitados, lhes serão resguardado o direito de recurso, conforme preconiza o 

artigo 109, da Lei Federal nº 8.666/93. 



 

 
 

 
7.5. Os documentos necessários à "Habilitação" deverão ser apresentados em original ou por qualquer 

processo de cópia autenticada legalmente válido. 

7.6. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal, 

com identificação clara do subscritor. 

7.7. Após a "Habilitação", não caberá desistência da proposta pelas empresas licitantes, salvo por motivo 

justo decorrido de fato superveniente e aceito pela Comissão. 

 
8. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

O(s) serviço(s) deve(m) ser prestado(s) no município de Santana do Matos/RN conforme projeto de execução 
e demanda 

9. PRAZO DE EXECUÇÃO 

9.1. O(s) item(ns) registrados neste edital deverão ser EXECUTADOS de forma parcelada conforme a 

necessidade da Administração.  

9.2. A fiscalização dos serviços será realizada por um servidor que emitirá relatório técnico de 

acompanhamento com periodicidade semanal e entregue à dos serviços ao SME. 

9.3. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias após a solicitação do SME competente. 

9.4. A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura; motivo justo, a CONTRATADA solicitar prorrogação de prazo, e este ser aceito pela 

CONTRATANTE. 

10. GARANTIA DOS SERVIÇOS 

A empresa vencedora da licitação será responsável pela garantia dos serviços executados, até que estes 
sejam recebidos definitivamente pelo SME, conforme disposto no Art. 73, inciso I, da Lei nº. 8.666/93 de 
21.06.93 e suas alterações. 

11. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA LICITANTE VENCEDORA E DA PREFEITURA. 

11.1. DA LICITANTE:  

11.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 

sua proposta;  

11.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

11.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

11.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  



 

 
 

 
11.1.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

11.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

11.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços 

11.1.8. Fornecer os equipamentos de proteção individual (EPIs), e equipamento de proteção coletiva 

(EPCs) de acordo com o exigido em norma regulamentadora especifica.  

11.1.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e 

bemestar no trabalho;  

11.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento.  

11.1.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  

11.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.  

11.1.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado.  

11.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

11.1.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  

11.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

11.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  



 

 
 

 
11.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

11.1.21. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;  

11.1.22. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;  

11.1.23. Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e social, inclusive no que se refere à jornada 

de trabalho e efetuar o pagamento do salário até o 5º dia útil do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, ficando sujeito à multa por dia de atraso e por empregado. 

11.1.24. Todos os preços especificados no orçamento compreendem todos os serviços diretos 

e indiretos necessários à perfeita execução dos serviços de mão de obra, despesas com 

administração, equipamentos de segurança, de sinalização, tributos etc.  

11.1.25. Os serviços serão solicitados de forma fracionada em função da necessidade da 

CONTRATANTE. 

11.1.26. Quando exigido pela legislação devido ao tipo da obra ou serviços, a licitante deverá obter 

todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores, inclusive Corpo de Bombeiros, e 

às concessionárias de serviços públicos para a execução destes serviços, bem como, após sua 

execução, os documentos que certifiquem que estão legalizados perante estes órgãos e 

concessionárias. 

11.1.27. A licitante fica obrigada a permitir o livre acesso dos servidores da PME, bem como dos 

órgãos de controle, ao local da obra, bem como aos seus documentos e registros contábeis. 

11.1.28. A licitante ficará responsável por quaisquer danos que venha causar a terceiros ou à 

Prefeitura, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução dos serviços 

contratados. 

11.1.29. A licitante é ciente de que os serviços serão pagos de acordo com o cronograma 

físico/financeiro e planilha orçamentária aprovados, através da fiscalização da obra. 

11.1.30. Os serviços rejeitados pela fiscalização devido ao uso de materiais que não sejam os 

especificados e/ou materiais que não sejam qualificados como de primeira qualidade ou 

serviços considerados como mal executados, deverão ser refeitos corretamente, com o 

emprego de materiais aprovados pela fiscalização e com a devida mão de obra qualificada e em 

tempo hábil para que não venham a prejudicar o cronograma global dos serviços, arcando a 

licitante com o ônus decorrente do fato. 

11.1.31. A licitante tem o dever de manter os locais afetados pelos serviços em perfeito estado de 

limpeza durante o prazo de execução da obra. 

11.1.32. A empresa deverá fornecer documentação que retrate fielmente o que foi executado, essa 

documentação, conhecida como As built, com suas plantas, memorial e especificações 

detalhando o que foi empregado, ao fina de cada obra. 

11.1.33. Para fins de fiscalização do cumprimento de que trata o inciso IV do art. 2º da IN 06/2018, a 

CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, por amostragem, os documentos 

comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na 

execução da obra, em especial, quanto: 

I. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo 

terceiro salário; 



 

 
 

 
II. à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 

III. concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

IV. aos depósitos do FGTS; e 

V. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até 

a data da extinção do contrato. 

11.2. DA PREFEITURA:  

11.2.1 Permitir acesso os empregados da CONTRADA às suas dependências para a execução 

dos serviços.  

11.2.1 Fiscalizar os serviços contratados neste Termo de Referência  

11.2.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA  

11.2.1 Comunicar à CONTRATADA, quaisquer irregularidades nos serviços prestados 

objetivando a imediata reparação. 

11.2.1 Efetuar os pagamentos devidos conforme as determinações legais. 

11.2.1 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do CONTRATO, em 

especial, aplicação de sanções, alterações e revisões do CONTRATO. 

11.2.1 Informar, no prazo mínimo de 48 horas, a desnecessidade do serviço em determinado 

dia. 

 

12. FISCALIZAÇÃO  

12.1. Conforme artigo 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, a fiscalização e 

acompanhamento da execução do objeto será por meio da Secretaria de Obras , observando que: 

12.1.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por um representante da 

CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 

subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; 

12.1.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados; 

12.1.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

12.1.4. A fiscalização por parte da CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade de seus agentes e 

prepostos (art.70 da Lei 8.666/93), ressaltando-se, ainda, que mesmo atestado o serviço 

adquirido, subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA pela solidez, qualidade e segurança 

deste último. 

12.1.5. A Contratada deverá executar os serviços de acordo com as especificações e normas técnicas 

brasileiras e instruções dos fabricantes dos equipamentos utilizados; 

 

13. DO PAGAMENTO  



 

 
 

 
13.1. Os serviços serão realizados pelo OFICIAL DE MANUTENÇÃO e será pago mediante a efetiva 

execução das atividades calculados de acordo o com o valor da hora constante na Planilha de Custos 

e Formação de Preços conforme ANEXO I 

13.2. O pagamento será efetuado conforme medição, a CONTRATADA protocolará a Nota Fiscal/Fatura, 

perante a CONTRATANTE devidamente preenchida; 

13.3. Caso Nota Fiscal/Fatura esteja em desacordo, será devolvida para correção; 

13.4. A CONTRATANTE terá um prazo de até 05 (cinco) dias úteis para conferência e aprovação, contados 

da sua protocolização, e será paga, diretamente na conta corrente da CONTRATADA; 

13.5. O prazo previsto para pagamento que será de até 30 (trinta) dias corridos, contados da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada; 

13.6. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o prazo 

estipulado no parágrafo anterior, passará a ser contado a partir da data da sua representação; 

13.7. Os pagamentos não serão efetuados através de transferências bancários, sendo a garantia do 

referido pagamento. 

                                                                                                             Santana do Matos/RN 10 de Fevereiro de 2021. 
 

ANTONIO MACEDO NETO  
SECRETÁRIO DE OBRAS 

 

 
PLANILHA DE CÁLCULO PARA FORMAÇÃO DOS PREÇOS DE OFICIAL DE 
MANUTENÇÃO 

 
VALOR 

TOTAL 

(MENSAL) 
SALÁRIO BASE DOS PROFISSIONAIS (R$) Quant. NOMIN

AL 
Oficial de Manutenção  R$ 0,00 R$ 0,00 

   R$ 0,00 
VALOR DO SALÁRIO NOMINAL R$ 0,00 

TOTAL PARA 12 MESES DO SALÁRIO 
NOMINAL 

R$ 0,00 

COMPOSIÇÃO 
DOS PREÇOS 

MÓDULO 1 (M1) – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO. É composto pelo salário normativo da categoria 

profissional vigente, acrescido dos adicionais previstos em lei ou em acordo, convenção ou dissídio 

coletivo. 

I Remuneração Valor 

A Salário base R$ 0,00 

B Hora extra com 70% para os dois primeiros sábados do mês R$ 0,00 

C Hora extra com 100% para os dois últimos sábados do mês R$ 0,00 

TOTAL M1 R$ 0,00 

MÓDULO 2 (M2) – BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS. Custos relativos aos benefícios concedidos ao 

empregado estabelecidos na legislação, acordos, convenções coletivas e sentenças normativas em 

dissídios coletivos, tais como, vale transporte, auxílio alimentação, assistência médica e familiar, seguro 

de vida, invalidez e funeral, entre outros. 

II Benefício Dias Valor Unitário Total 

 
A 

 
Transporte: 02 Vale A por dia menos 6% 

do salário base (participação do 

empregado) 

 
- 

 
- 
 

R$ 0,00 



 

 
 

 
 

B 

 
Auxílio alimentação: Valor definido pela 

CCT por dia menos 3% do salário base 

(participação do empregado) 

 

- 

 
- 
 

R$ 0,00 

TOTAL M2 R$ 0,00 

MÓDULO 3 (M3) – INSUMOS DIVERSOS (uniformes, materiais e outros). Composto pelos custos relativos a 

materiais utilizados diretamente na execução dos serviços. 

III Insumos Total 

A Uniformes (fornecimento de 06(seis uniformes por ano de contrato) - valor dos 
uniformes / 12) 

R$ 0,00 

 
 

B 

(Ferramentas e equipamentos, INCLUSIVE EPI’s) - (especificar) (estimar o custo 

desses insumos equipamentos e ferramentas) multiplicando por 0,8 e dividindo por 

60, o resultado é o valor anual da depreciação. Dividindo-se esse valor por 02 

profissionais encontra-se o custo mensal desse insumo a ser considerado nessa 

planilha). 

Exemplo de valor estimado em R$ 10.000,00. 

 

R$ 0,00 

D Outros (especificar). R$ 0,00 

TOTAL M3 R$ 0,00 

MÓDULO 4 (M4) – ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS. Composto pelos submódulos: Encargos 

Previdenciários, FGTS, 13º Salário, Adicional de Férias, Afastamento Maternidade e Rescisão e Custo do 

Profissional Ausente. São os custos de mão de obra decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária, 

estimados em função das ocorrências verificadas na empresa e das peculiaridades da contratação. 

IV-1 Encarg
os 

36,80% Valor 

A INSS 20,00% R$ 0,00 

B SESI ou SESC 1,50% R$ 0,00 

C SENAI ou SENAC 1,00% R$ 0,00 

D INCRA 0,20% R$ 0,00 

E Salário Educação 2,50% R$ 0,00 

F FGTS 8,00% R$ 0,00 

G SAT 3,00% R$ 0,00 

H SEBRAE 0,60% R$ 0,00 

TOTAL IV-1 36,80% R$ 0,00 

IV-2 Encarg
o 

(%) Valor 

A 13º Salário 8,33% R$ 0,00 

A Incidência do Submódulo IV-1 sobre 13º Salário 36,80% R$ 0,00 

TOTAL IV-2 45,13% R$ 0,00 

IV-3 Encarg
o 

(%) Valor 

A Afastamento Maternidade 0,65% R$ 0,00 

B Incidência do Submódulo IV-1 sobre Afastamento 
Maternidade 

36,80% R$ 0,00 

TOTAL IV-3 37,45% R$ 0,00 

IV-4 Encargo (Provisão para Rescisão) (%) Valor 

A Aviso prévio indenizado 0,42% R$ 0,00 

B Incidência do FGTS s/aviso prévio indenizado 3,60% R$ 0,00 

C Multa do FGTS s/aviso prévio indenizado 0,20% R$ 0,00 

D Aviso prévio trabalhado 1,94% R$ 0,00 

 
E Incidência do submódulo IV.1 sobre aviso prévio 0,33% R$ 0,00 



 

 
 

 
trabalhado 

F Multa FGTS do aviso prévio trabalhado 0,20% R$ 0,00 

TOTAL IV-4 6,69% R$ 0,00 

Submódulo IV-5: Custo de Reposição do Profissional Ausente. É Calculado com base no cálculo do período 

não trabalhado. O Custo de referência para cálculo da reposição do profissional ausente deve levar em 

conta todos os custos para manter o profissional no posto de trabalho, (salário base acrescido dos 

adicionais e encargos, uniformes, custo de rescisão, etc., com exceção dos equipamentos). 
IV-5 Encarg

o 
(%) Valor 

A Férias + adicional férias 11,11% R$ 0,00 

B Ausência por doença 1,66% R$ 0,00 

C Licença paternidade 0,02% R$ 0,00 

D Ausências legais 0,28% R$ 0,00 

E Ausência por acidente de trabalho 0,03% R$ 0,00 

f Outros (especificar) - Treinamento 0,44% R$ 0,00 

Subtotal 13,54% R$ 0,00 

G Incidência do submódulo IV-1 sobre o Custo de 
Reposição 

36,80% R$ 0,00 

TOTAL IV-5 50,34% R$ 0,00 

ITEM QUADRO RESUMO - M4 (%) Valor 
IV-1 13º Salário + Adicional de Férias 36,80% R$ 0,00 

IV-2 Encargos Previdenciários e FGTS 45,13% R$ 0,00 

IV-3 Afastamento Maternidade 37,45% R$ 0,00 

IV-4 Provisão para Rescisão 6,69% R$ 0,00 

IV-5 Custo de Reposição do Profissional Ausente 50,34% R$ 0,00 

TOTAL M4 176,41% R$ 0,00 

PLANILHAS ANALÍTICAS PARA DEMONSTRAÇÃO DOS CUSTOS 
DOS INSUMOS - M3 

(III-A) 

QUADRO 
RESUMO 

TOTAL M1 R$ 0,00 

TOTAL M2 R$ 0,00 

TOTAL M3 R$ 0,00 

TOTAL M4 R$ 0,00 

VALOR MENSAL POR EMPREGADO SEM BDI (M1 + 
M2 + M3 + M4) 

R$ 0,00 

MÓDULO 5 (M5) – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 
(BDI/TAXAS)    

VII DESCRIÇÃ
O 

(%) Valor  

A Taxa dos Custos Indiretos (porcentual e 
valor) 

0,00% R$ 0,00  

BASE DE CÁLCULO DOS CUSTOS INDIRETOS 
= VALOR GLOBAL (M1 + M2 + M3 + 
M4) 

  

B Taxa de Lucro (porcentual e valor) 0,000% R$ 0,00 R$ 0,00 

BASE DE CÁLCULO DO LUCRO = Total (M1 + M2 
+ M3 + M4 + 

  



 

 
 

 

Custos Indiretos) 

BASE DE CÁLCULO PARA TRIBUTOS = Total (M1+ M2 + M3 + M4 + Custos Indiretos + 
Lucro) = (T0) 

R$ 0,00 

CÁLCULO T1 (Subtotal para efeito de cálculo dos Tributos) 0,9135 R$ 0,00 

Cálculo dos Tributos: 

(T1 em 

percentual %) x 

( 
T
O )  

1-(T1 em numeral dividido 
por 100) 

 

C Taxa Dos Tributos (porcentual e 
valor) 

8,65% R$ 0,00  
1 Federais (exceto IRPJ e 

CSLL)     

a
) 

COFINS (Lucro 
Presumido = 3%)  3,00% R$ 0,00  

b
) PIS (Lucro Presumido = 0,65%) 0,65% R$ 0,00  

2 Municipais      
a
) 

ISS    5,00% R$ 0,00  

TOTAL M5 -CUSTOS INDIRETOS, 
TRIBUTOS E LUCRO 

R$ 0,00 R$ 0,00 

 

QUADRO RESUMO POR EMPREGADO Valor  

TOTAL M1 R$ 0,00  

TOTAL M2 R$ 0,00  

TOTAL M3 R$ 0,00  

TOTAL M4 R$ 0,00  

TOTAL M5 R$ 0,00  

VALOR TOTAL MENSAL (COM BDI/TAXAS) R$ 0,00  

 

SERVIÇOS VALOR TOTAL 
(MENSAL) 

 

LOCAL/PROFISSIONAL QUAN
T. 

UNITÁRI
O  

PREFEITURA DE SANTANA DO 
MATOS 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00  

VALOR TOTAL MENSAL OFICIAL DE MANUTENÇÃO R$ 0,00  

VALOR TOTAL HORISTA DO OFICIAL DE 
MANUTENÇÃO 

R$ 0,00  

TOTAL PARA 12 
MESES 

R$ 0,00 R$ 0,00 

 
 

 

 

 

 
 
 
 


